[image: image1.wmf]
INDICAÇÃO  Nº  2013,  DE  2001




INDICO, nos termos do artigo 159 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, através do Ministro das Comunicações e do Presidente da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, que determinem à Telecomunicações de São Paulo S/A – TELESP/Telefônica, a isenção da cobrança do preço de degrau tarifário e da necessidade de discagem do código da operadora de longa distância nacional, para as ligações do Serviço Telefônico Fixo Comutado entre as cidades que compõem a Região Metropolitana da Baixada Santista, Estado de São Paulo, com código DDD – 13, à semelhança do que aquela concessionária já pratica para as cidades da Região Metropolitana da Grande São Paulo, identificadas pelo código DDD-11.

JUSTIFICATIVA




A Região Metropolitana da Baixada Santista, no litoral sul do Estado de São Paulo, é composta por cidades conurbadas identificadas pelo código DDD – 13, à semelhança das cidades que compõem a Região Metropolitana da Grande São Paulo, também conurbadas, e que são identificadas pelo código DDD – 11.




Todavia, as cidades da baixada santista estão recebendo tratamento discriminatório da TELESP/Telefônica, concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado de Longa Distância Nacional, embora as cidades que a compõem se enquadrem no degrau DC de Distância Geodésica, constante do Plano Básico do Serviço DE Longa Distância Nacional, Anexo 02 do Contrato de Concessão, firmado entre essa Agência e aquela prestadora, quer serve à área de concessão setor 31, do anexo 03 do Plano Geral de Outorgas.




Quando a TELESP/Telefônica informou aos usuários que as ligações entre as cidades de código DDD – 13 passariam a exigir a discagem obrigatória do número da operadora (015), ocorreram inúmeras reclamações, que foram respondidas com alegações técnicas e com a garantia de que isso não implicaria em ônus adicional, já que apenas o procedimento de discagem seria semelhante ao das ligações para localidades do interior do Estado mas não as tarifas a serem cobradas.




Constatamos, porém, que na realidade uma ligação entre a cidade de Santos e a de São Vicente, está sendo tarifada com Degrau idêntico ao das ligações para cidades do interior do Estado, não conurbadas e com maiores distâncias geodésicas.




Acrescente-se ainda, que esta não é a regra que a  TELESP/Telefônica utiliza entre as cidades que compõem a Região Metropolitana da Grande São Paulo, identificadas pelo código DDD-11.




Entendemos que este procedimento da concessionária fere o disposto nos incisos III e IV, do artigo 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 – Lei Geral das Telecomunicações, bem como o disposto nos incisos III e IV da Cláusula 14.1, do Contrato de Concessão que estabelece:




“Cláusula 14.1 – Respeitadas as regras e parâmetros constantes deste contrato, constituem direitos dos usuários do serviço objeto da presente concessão:




.........................................................................................................................




III – o tratamento não discriminatório quanto às condições de acesso e fruição do serviço;




IV – obtenção de informações adequadas quanto às condições de prestação do serviço e às tarifas e aos praticados;”




Sendo obrigação e prerrogativa da ANATEL “zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, cientificando-os, em até noventa dias, das providências tomadas com vista à repressão de infrações a seus direitos;” é que esperamos as providências urgentes dessa Agência para estabelecer tratamento não discriminatório aos usuários da Região Metropolitana da Baixada Santista, no Estado de São Paulo, no que tange às ligações de longa distância nacional entre as cidades identificadas pelo código DDD – 13.



Sala das Sessões, em 29/11/2001

a)  JORGE CARUSO
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